
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.810.304 - DF (2019/0111698-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS 

PEQUENOS EMPRESARIOS, MICROEMPRESARIOS E 
MICROEMPREENDEDORES DO DISTRITO FEDERAL LTDA 

ADVOGADOS : RICARDO DAVID RIBEIRO  - DF019569 
   GABRIEL HENRIQUES VALENTE  - DF036357 
EMBARGADO : GEISSLER ANTÔNIO DA SILVA 
EMBARGADO : DENISE MAGALHAES SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : LUCIANO MACEDO MARTINS  - DF046622 
   LEONARDO HENRIQUE DE AZEVEDO CARVALHO  - DF051618 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRADIÇÃO INTERNA INEXISTENTE. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

 

  

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Cooperativa de Economia 

e Crédito Mútuo dos Pequenos Empresários, Microempresários e Microempreendedores do 

Distrito Federal Ltda. à decisão monocrática de fls. 477-480 (e-STJ), na qual esta relatoria 

deu provimento ao seu recurso especial.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 482-484), argui a embargante a 

existência de contradição na decisão unipessoal.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 488).

Brevemente relatado, decido.

Os embargos de declaração constituem modo de impugnação à decisão 

judicial de fundamentação vinculada, sendo apenas cabíveis nas hipóteses previstas no art. 

1.022 do Código de Processo Civil de 2015, quais sejam, a omissão, a obscuridade e 

contradição, bem como para sanar erro material.

O recurso em comento visa unicamente aperfeiçoar as decisões judiciais, de 

modo a prestar a tutela jurisdicional de forma clara e completa, não tendo por finalidade 

revisar ou anular decisões. Apenas, excepcionalmente, ante o aclaramento de obscuridade, 

desfazimento de contradição ou supressão de omissão, prestam-se os aclaratórios a 
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modificar o julgado.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO. REQUISITOS 

PARA PERCEPÇÃO. ART. 56, INCISO III, §§ 4 E 5º, DA LEI 

11.907/09. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. 

IMPERTINÊNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS 

COMO VIOLADOS. INCAPACIDADE DE INFIRMAR O 

ARESTO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO NÃO COMBATIDO. 

SÚMULA 283/STF. SÚMULA 126/STJ. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS 

DO ART. 1.022 DO CPC/2015. PRETENSÃO DE REEXAME E 

ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.

1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 

embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, 

eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

se deveria pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou corrigir 

erro material.

2. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é ver 

reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese distinta.

3. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que o Tribunal a 

quo, ao entender pela necessidade de regulamentação da Lei 

11.907/2009 para a concessão da Gratificação de Qualificação aos 

detentores de curso de graduação, não analisou a tese de que a 

regulamentação da matéria está prevista na LDB - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional.

4. Também não discutiu a instância de origem o preenchimento pelo 

autor dos requisitos previstos no art. 56, inciso III, §§ 4 e 5º, da Lei 

11.907/09 para a concessão da Gratificação de Qualificação, 

porquanto considerou aquele Tribunal que o pagamento da vantagem 

estava condicionado à regulamentação pelo Executivo, conforme 

expresso no § 6º do mesmo dispositivo legal, o que ocorreu apenas em 

fevereiro de 2013.

5. Os artigos de lei apontados como violados são considerados 

impertinentes quando não possuem comandos legais suficientes para 

afastar a tese adotada no acórdão regional.

6. Não foi rebatido (Súmula 283/STF), tampouco  impugnado por meio 

de recurso extraordinário (Súmula 126/STJ), o fundamento da Corte 

de origem, no sentido de que o poder regulamentar "trata-se de 

verdadeira prerrogativa da Administração Pública a definição desses 

critérios, e o Poder Judiciário não pode vir substituir a vontade da 

Administração. Assim, a sentença vergastada, ao fazê-lo, de fato viola 

a separação de Poderes." (fl. 292, e-STJ).

Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt no REsp 1589590/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 

23/08/2016).
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Na hipótese dos autos, a insurgente alega a existência de contradição no 

decisum, defendendo que deveria ter sido mantido o arbitramento dos honorários em 

percentual sobre o valor da causa.

É cediço que a contradição que autoriza o manejo dos embargos de 

declaração é aquela interna, existente entre as partes estruturais da decisão, por exemplo, 

entre a fundamentação e o dispositivo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE NO JULGADO. (PROCESSO CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO 

PÚBLICO.

LEGITIMIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. TARE.) 1. Sem 

razão o embargante, uma vez que se nota que o órgão a quo, 

oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

manifestou-se de forma clara e harmônica sobre a legitimidade ativa 

do Ministério Público para as ações civis públicas para defender o 

interesse mais amplo de todos os cidadãos do Distrito Federal, no que 

respeita à integridade do erário e à higidez do processo de 

arrecadação tributária, o qual apresenta natureza manifestamente 

metaindividual.

2. Não é demais observar que a contradição autorizadora do manejo 

de embargos de declaração é a interna, entre as partes estruturais da 

decisão embargada, vale dispor, entre a fundamentação e o 

dispositivo, e não aquela acaso existente entre o acórdão e os fatos, ou 

entre o acórdão e o texto legal, ou entre aquele e outros acórdãos. 

Precedentes.

3. No mais, cabe ressaltar que o simples fato de não terem sido 

acolhidas as teses aventadas pela parte embargante não configura 

omissão, sobretudo se há fundamentação adequada capaz de sustentar 

a conclusão da decisão.

4. Ademais, não pode ser recebido recurso que, sob o rótulo de 

embargos declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida por 

outra. Os embargos declaratórios são apelos de integração, não de 

substituição.

5. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um 

novo julgamento de mérito do recurso especial, o que é absolutamente 

inaceitável na via aclaratória.

6. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com 

o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou 

omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, 

ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não 

havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua 

rejeição.

7. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no REsp 888.671/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 

10/03/2011).

No caso presente,  a contradição alegada se dá entre o julgado recorrido 

(que arbitrou os honorários advocatícios em 20% sobre o valor da condenação) e o acórdão 

recorrido (que arbitrou a verba em 12% sobre o valor da causa).

Ora, essa contradição alegada não é interna, mas sim externa. Logo, 

inexistente a contradição ensejadora dos embargos de declaração.

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

Publique-se.

 

  

Brasília, 04 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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